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Prefácio 


Prezado Leitor


 


Immanuel Kant (1724 - 1804) foi um filósofo prussiano. Amplamente considerado como o principal filósofo da era moderna, Kant operou, na epistemologia, uma síntese entre o racionalismo continental (de René Descartes, Baruch Espinoza e Gottfried Wilhelm Leibniz), onde impera a forma de raciocínio dedutivo; e a tradição empírica inglesa (de David Hume, John Locke, ou George Berkeley) que valoriza a indução.


Nascido de uma modesta família de artesãos, depois de um longo período como professor secundário de geografia, Kant veio a estudar filosofia, física e matemática na Universidade de Königsberg e em 1755 começou a lecionar ensinando Ciências Naturais. Em 1770 foi nomeado professor catedrático da Universidade de Königsberg, 


Kant é famoso sobretudo pela elaboração do denominado idealismo transcendental: todos nós trazemos formas e conceitos a priori (aqueles que não vêm da experiência) para a experiência concreta do mundo, os quais seriam de outra forma impossíveis de determinar. A filosofia da natureza e da natureza humana de Kant é historicamente uma das mais determinantes fontes do relativismo conceptual que dominou a vida intelectual do século XX.


Kant é também conhecido pela filosofia moral e pela proposta, a primeira moderna, de uma teoria da formação do Sistema Solar, conhecida como a hipótese Kant-Laplace.


 


Uma excelente leitura
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“A moral, propriamente dita, não é a doutrina que nos ensina como sermos felizes, mas como devemos tornar-nos dignos da felicidade.”  Immanuel. Kant



Resumo Biográfico


Immanuel Kant (Königsberg, 22 de abril de 1724 — Königsberg, 12 de fevereiro de 1804) foi um filósofo prussiano. Amplamente considerado como o principal filósofo da era moderna, Kant operou, na epistemologia, uma síntese entre o racionalismo continental (de René Descartes, Baruch Espinoza e Gottfried Wilhelm Leibniz), onde impera a forma de raciocínio dedutivo; e a tradição empírica inglesa (de David Hume, John Locke, ou George Berkeley) que valoriza a indução.


Kant nasceu, viveu e morreu em Königsberg (atual Kaliningrado), na época pertencente ao Reino da Prússia. Foi o quarto dos nove filhos de Johann Georg Kant, um artesão fabricante de correias (componente das carroças de então) e da mulher Regina. Nascido numa família protestante (luterana), teve uma educação austera numa escola pietista, que frequentou graças à intervenção de um pastor. Contudo, tornou-se muito cético relativamente à religião organizada na sua vida adulta embora preservasse a crença em Deus.


Passou grande parte da adolescência como estudante consistente, mas não espetacular, preferindo, nesta época, o bilhar ao estudo. Tinha a convicção curiosa de que uma pessoa não podia ter uma direção firme na vida enquanto não atingisse os 39 anos. Com essa idade, era apenas um metafísico menor numa universidade prussiana, mas foi então que uma breve crise existencial o assomou. Pode-se argumentar que teve influência na posterior direção.


Foi um competente professor universitário durante quase toda a vida, mas nada do que fez antes dos 50 anos lhe garantiria qualquer reputação histórica. Viveu uma vida extremamente regulada: era acordado todos os dias às 5:00 da manhã por seu criado Martin Lampe e o passeio que fazia às 15:30 todas as tardes era tão pontual que as mulheres domésticas das redondezas podiam acertar os relógios por ele.


Kant nunca deixou a Prússia e raramente saiu da cidade natal. Apesar da reputação que ganhou, era considerado uma pessoa muito sociável: recebia convidados para jantar com regularidade, insistindo que a companhia era boa para a constituição física.


Por volta de 1770, com 46 anos, Kant leu a obra do filósofo escocês David Hume. Hume é por muitos considerados um empirista ou um cético, muitos autores o consideram um naturalista.


Kant sentiu-se profundamente inquietado. Achava o argumento de Hume irrefutável, mas as conclusões inaceitáveis. Durante dez anos não publicou nada e, então, em 1781 publicou a Crítica da Razão Pura, um dos livros mais importantes e influentes da moderna filosofia.


Neste livro, ele desenvolveu a noção de um argumento transcendental para mostrar que, em suma, apesar de não podermos saber necessariamente verdades sobre o mundo "como ele é em si", estamos forçados a percepcionar e a pensar acerca do mundo de certas formas: podemos saber com certeza um grande número de coisas sobre "o mundo como ele nos aparece". Por exemplo, que cada evento estará causalmente conectado com outros, que aparições no espaço e no tempo obedecem a leis da geometria, da aritmética, da física, e assim por diante.


Nos cerca de vinte anos seguintes, até a morte em 1804, a produção de Kant foi incessante. O seu edifício da filosofia crítica foi completado com a Crítica da Razão Prática, que lidava com a moralidade de forma similar ao modo como a primeira crítica lidava com o conhecimento; e a Crítica do Julgamento, que lidava com os vários usos dos nossos poderes mentais, que não conferem conhecimento factual e nem nos obrigam a agir: o julgamento estético (do Belo e Sublime) e julgamento teleológico (Construção de Coisas Como Tendo "Fins"). Como Kant os entendeu, o julgamento estético e teleológico conectam os nossos julgamentos morais e empíricos um ao outro, unificando o seu sistema.


Uma das obras, em particular, atinge hoje em dia grande destaque entre os estudiosos da filosofia moral. "A Fundamentação da Metafísica dos Costumes" é considerada por muitos filósofos a mais importante obra já escrita sobre a moral. É nesta obra que o filósofo delimita as funções da ação moralmente fundamentada e apresenta conceitos como o Imperativo categórico e a Boa vontade.


Os trabalhos de Kant são a sustentação e ponto de início da moderna filosofia alemã; como diz Georg Wilhelm Friedrich Hegel, frutificou com força e riqueza só comparáveis à do socratismo na história da filosofia grega. Johann Gottlieb Fichte, Hegel, Friedrich Wilhelm Joseph von Schelling, Arthur Schopenhauer, para indicar apenas os maiores, inscrevem-se na linhagem desse pensamento que representa uma etapa decisiva na história da filosofia e está longe de ter esgotado a sua fecundidade.


Kant escreveu alguns ensaios medianamente populares sobre história, política e a aplicação da filosofia à vida. Quando morreu, estava a trabalhar numa projetada "quarta crítica", por ter chegado à conclusão de que seu sistema estava incompleto; este manuscrito foi então publicado como Opus Postumum. Morreu em 12 de fevereiro de 1804 na mesma cidade em que nasceu e permaneceu durante toda sua vida. Encontra-se sepultado no Cemitério de Kaliningrado na Rússia.



O Legando de KANT


O trabalho filosófico de Kant está na afluência do racionalismo, do empirismo inglês (David Hume) e a ciência física-matemática de Isaac Newton. Seu caminho histórico está assinalado pelo governo de Frederico II, a independência americana e a Revolução Francesa.


As questões de partida do Kantismo são o problema do conhecimento, e a ciência, tal como existe. A ciência se arranja de juízos que podem ser analíticos e sintéticos. Nos primeiros (o quadrado tem quatro lados e quatro ângulos internos), fundados no princípio de identidade, o predicado aponta um atributo contido no sujeito. Tais juízos independem da experiência, são universais e necessários. Os sintéticos, a posteriori resultam da experiência e sobrepõem ao sujeito no predicado um atributo que nele não se acha previamente contido (o calor dilata os corpos), sendo, por isso, privados e incertos.


Uma indagação eminente que o levara à sintetização do pensar: Que juízos constituem a ciência físico matemática? Caso fossem analíticos, a ciência sempre diria o mesmo (e não é assim), e, se fossem sintéticos um hábito sem fundamento (o calor dilata os corpos porque costuma dilatá-los). Os juízos da ciência devem ser, ao mesmo tempo, a priori, quer dizer, universais e necessários, e sintéticos objetivos, fundados na experiência. Trata-se pois, de saber como são possíveis os juízos sintéticos a priori na matemática e na física, (“Estética transcendental” e “Analítica transcendental”), e se são possíveis na metafísica (“Dialética transcendental”, partes da Crítica da razão pura).


Para os juízos sintéticos a priori são admissíveis na matemática porque essa ciência se fundamenta no espaço e no tempo, formas a priori da sensibilidade, intuições puras e não conceitos de coisas como objetos. O espaço é a priori, não deriva da experiência, mas é sua condição de possibilidade. Podemos pensar o espaço sem coisas, mas não coisa sem espaço. O espaço é o objeto de intuição e não conceito, pois não podemos ter intuição do objeto de um conceito (pedra, carro, cavalo, etc.), gênero ou espécie. Ora, o espaço não é nem uma coisa nem outra, e só há um espaço (o nada, referindo ao espaço).


Na apresentação “transcendental” do espaço, Kant determina as condições subjetivas ou transcendentais da objetividade. Se o conhecimento é relação, ou relacionamento (do sujeito com o objeto), não, pode conhecer as coisas “em si”, mas “para nós”.


A geometria pura, quando aplicada, coincide totalmente com a experiência, porque o espaço é a forma a priori da sensibilidade externa. O tempo é, também, a priori. Podemos concebê-lo sem acontecimentos, internos ou externos, mas não podemos conceber os acontecimentos fora do tempo. Objeto de intuição, não pode ser conceito. Forma vazia, intuição pura, torna possíveis por exemplo os juízos sintéticos a priori na aritmética, cujas operações (soma, subtração, etc.), ocorrendo sucessivamente, o pressupõem. O tempo é, pois, a forma a priori da sensibilidade interna e externa.


Esse privilégio explica a compenetração da geometria e da aritmética. A geometria analítica (Descartes) permite reduzir as figuras a equações e vice-versa. O cálculo infinitesimal (Leibniz) arremata essa compenetração definindo a lei de desenvolvimento de um ponto em qualquer direção do espaço. A matemática é pois, um conjunto de leis a priori, que coincidem com a experiência e a tornam cognoscível.


As condições de possibilidade do conhecimento sensível são, portanto, as formas a priori da sensibilidade. Não existe a “coisa em si”. Se existisse não se poderia a conhecer enquanto tal, e nada se poderia dizer a seu respeito. Só é possível conhecer coisas extensas no espaço e sucessivas no tempo, enquanto se manifestam, ou aparecem, ou seja, “fenômenos”.


Na “analítica transcendental”, Kant analisa a possibilidade dos juízos sintéticos a priori na física. Compreendemos que a natureza é regida por leis matemáticas que ordenam com rigor o comportamento das coisas (o que permite ciências como engenharia, etc., serem possíveis o determinismo com certa regularidade). Não há como saber das coisas com apenas percepções sensíveis, impressões. Há um conhecimento a priori da natureza. A função principal dos juízos da natureza. Ora, a função principal dos juízos é pôr, colocar a realidade e, em seguida, determiná-la. As diversas formas do juízo deverão, portanto, conter as diversas formas da realidade.


Essa formas estão estudadas desde Aristóteles, que as classifica de acordo com a quantidade, a qualidade, a relação e a modalidade. Na “Dedução transcendental” das categorias, Kant volta a classificação aristotélica, dando-lhe novo sentido. Assim, à quantidade, correspondem a unidade, a pluralidade e a totalidade; à qualidade a essência, a negação e a limitação; a relação a substância, a causalidade e a ação recíproca; à modalidade, a possibilidade, a existência e a necessidade.


Tais categorias são as condições de possibilidade dos juízos sintéticos a priori em física. As condições do conhecimento são, enfim, como se acabe de ver, as condições prévias da objetividade. A ciência da natureza postula a existência de objetos, sua consistência e as relações de causa e efeito. Se as categorias universais, particulares e contingentes, devem proceder de nós mesmos, de nosso entendimento.


Em tal descoberta consiste a “inversão copernicana”, realizada por Kant. Não é o objeto que determina o sujeito, mas o sujeito que determina o objeto. As categorias são conceitos, todavia, puros, a priori, anteriores à experiência e que, por isso, a tornam possível. Em suma, o objeto só se torna cognoscível na medida em que o sujeito que determina o objeto. Em suma, o objeto só se torna cognoscível na medida em que o sujeito cognosciente o reveste das condições de cognoscibilidade.


Na “dialética transcendental”, finalmente Kant examina a possibilidade dos juízos sintéticos a priori na metafísica. A “coisa em si” (alma, Deus, essência do cosmos, etc.), não nos é dada em experiência alguma. Ora, como chega a razão a formar esses objetos? Sintetizando além da experiência, fazendo a síntese das sínteses, porque aspira ao infinito, ao incondicionado, ao absoluto. Nas célebres, “antinomias”, Kant mostra que a razão pura demonstra, “indiferentemente”, a finitude e a infinitude do universo, a liberdade e o determinismo, a existência e a inexistência de Deus. Ultrapassando os limites da experiência, aplica arbitrariamente as categorias e pretende conhecer o incognoscível. A metafísica é impossível como ciência, pois não se pode chegar mais, além disso.
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O PENSAMENTO DE EMANUEL KANT



CRÍTICA DA RAZÃO PURA



Prefácio


Pelos resultados, é bem fácil determinar se, ao tratar da classe de conhecimentos de que se ocupa a razão, seguimos ou não o método seguro de uma ciência. Se, depois de repetidos preparativos, chegamos a um ponto morto, tão logo nos aproximemos da meta verdadeira, ou somos obrigados, para alcançá-la, a voltar sobre nossos passos mais de uma vez, e penetrar em novos caminhos; ou, se for impossível conseguir unanimidade entre todos que se dedicam ao mesmo trabalho, no que se refere à maneira de atingir o seu objetivo comum, (iodemos nos convencer de que tal estudo está longe de seguir o método seguro de uma ciência e que não faz outra coisa senão tatear no escuro. Nesse caso prestaríamos um grande serviço à razão, se conseguíssemos encontrar o método exato, embora muitas coisas, que estavam compreendidas no objetivo original por falta de suficiente reflexão, tenham de ser abandonadas por inúteis.


Que a Lógica entrou por esse caminho seguro desde os primeiros tempos se prova pelo fato de não ter tido de retroceder um passo, desde Aristóteles, a não ser que queiramos considerar aperfeiçoamentos a remoção de algumas sutilezas desnecessárias ou a definição mais clara do seu objetivo, coisas que se referem ambas mais à elegância do que à solidez da ciência. É também digno de nota que, até nossos dias, não tenha podido dar um passo à frente de maneira que, ao parecer, pode ser considerada como completa e perfeita. Se os filósofos modernos pensassem em ampliá-la, introduzindo capítulos de psicologia a respeito das diferentes faculdades do entendimento (faculdade de imaginação, engenho etc.) ou capítulos de metafísica a respeito da origem do conhecimento, ou as diferentes categorias de certeza segundo a diferença dos objetos (idealismo, ceticismo, etc.), ou, enfim, capítulos de antropologia a respeito de preconceitos, suas causas e remédios só demonstrariam cabalmente sua ignorância da natureza peculiar da ciência lógica. Não ampliamos mas apenas desfiguramos as ciências, se permitirmos que os seus limites respectivos sejam confundidos: e os limites da lógica estão fixamente definidos pelo fato de ser uma ciência que nada tem a fazer senão expor integralmente e provar estritamente todas as regras formais do pensamento (quer seja a priori ou empiricamente, quer tenha esta ou aquela origem ou objeto, e sejam quais forem os obstáculos, acidentais ou naturais, que venha a encontrar no espírito humano).


Se, neste particular, a lógica teve tanto êxito, deve-o inteiramente à sua limitação e assim tem não apenas o direito como o dever de fazer abstração de todos os objetos do conhecimento e suas diferenças, de modo que o entendimento não se ocupe de nada mais que de si mesmo e suas próprias formas. Naturalmente, será muito mais difícil para a razão acertar com o método seguro da ciência, por ocupar-se não apenas de si mesma, mas também com objetos. A lógica, portanto, sendo uma espécie de preparação (propedêutica) é como se fosse um simples vestíbulo das ciências, no qual nos ocupamos de conhecimentos apenas com propósitos de crítica, enquanto a aquisição desses conhecimentos deve ser feita em contato direto com as ciências propriamente ditas.


Se nessas ciências existir algum elemento de razão, é preciso que alguma coisa seja conhecida a priori. E o conhecimento poderá relacionar-se com o seu objeto de duas maneiras, quer pela determinação pura e simples do objeto e do seu conceito (que pode ser conseguido em outra fonte) quer tornando-o real. O primeiro é um conhecimento teórico, e o segundo conhecimento prático da razão. Em ambos, a parte pura, isto é, aquela em que razão determina o seu objeto inteiramente a priori (contenha muita ou pouca coisa), deve ser tratada em primeiro lugar, sem misturá-la com o que provém de outras fontes; porque é má economia gastar cegamente tudo quanto se tiver e não poder determinar, quando chegarmos a um ponto morto, que parte da renda pode aguentar com as despesas, e onde devemos fazer reduções.


A matemática e a física são duas ciências teóricas da razão, que determinam seus objetos a priori; a primeira de forma completamente pura, a segunda pelo menos parcialmente, socorrendo-se também de outras fontes de conhecimento, além da razão.


A matemática, desde os tempos mais remotos dos registrados pela razão humana, seguiu, entre o povo maravilhoso da Grécia, o caminho firme da ciência. Não devemos supor que foi para a matemática tão fácil como para a lógica, na qual a lazão só se preocupa consigo mesma, encontrar, ou melhor, abrir uma estrada real para o seu progresso. Acredito, pelo contrário, que haja passado por um longo período de tentativas (principalmente entre os egípcios), e que a mudança experimentada deve ser atribuída a uma revolução, produzida pelo sucesso das ideias de um só homem, cuja experiência indicou inequivocamente o caminho a ser seguido, abrindo e traçando , através dos tempos, a via segura da ciência. A história dessa revolução intelectual, muito mais importante do que o descobrimento da passagem pelo célebre Cabo da Boa Esperança, e o nome do seu afortunado autor, não chegaram até nós. Mas a narração recolhida por Diógenes de Laércio, que nomeia o reputado autor dos menores elementos da demonstração geométrica ordinária, (mesmo daqueles que, por opinião geral, não necessitam ser provados) mostra, inconfundivelmente, que a lembrança da revolução produzida pelos primitivíssimos traços de descobrimento de um novo método pareceu extremamente importantes a todos matemáticos e por isso não SC perdeu. Uma luz nova brilhou sobre o primeiro homem que demonstrou as propriedades do triângulo isósceles (tenha ele se chamado Tales ou não) porque descobriu que não era preciso investigar o que via na figura, ou o simples conceito daquela figura, para aprender suas propriedades; mas que tinha de produzir (por construção) aquilo que ele, de acordo com conceitos apriorísticos, havia colocado e representado em dita figura, de maneira que, a fim de tudo saber a priori, com certeza, não devia atribuir senão aquilo que decorresse necessariamente do que ele, segundo seu próprio conceito, dentro da figura houvesse colocado.


Muito mais tempo se passou antes da física entrar pela estrada real da ciência: não há mais de século e meio que a engenhosa proposta de Bacon iniciou parcialmente esse descobrimento, parcialmente digo porque já outros havia no caminho certo, e lhe deram novas forças — e foi um descobrimento que, como o anterior, só pode ser explicado por uma rápida revolução intelectual. No que tenho a dizer, limitar-me-ia à ciência natural, já que se funda em princípios empíricos.


Quando Galileu fez rolar por um plano inclinado bolas de peso estabelecido, previamente determinado, ou quando Torricelli fez o ar suportar um peso que sabia igual ao de uma coluna de água por ele conhecida; ou quando, mais recentemente, Stahl{1} transformou metal em cal e novamente a cal em metal, retirando e restaurando um elemento, uma nova aurora raiou para todos os estudiosos da natureza. Compreenderam que a razão só descobre o que ela mesma produz segundo seus próprios planos e que deve progredir com os princípios do seu julgamento, de acordo com leis fixas, e obrigar a natureza a responder as perguntas, mas não deixar guiar pela natureza, porque desta forma observações acidentais, feitas sem plano previamente definido, nunca convergirão para uma lei necessária, que é a única coisa que a razão busca e exige. A razão, tendo em uma das mãos os seus princípios, segundo os quais somente os fenômenos concordantes podem ser admitidos como leis naturais, e na outra mão o ensaio, que foi imaginado segundo aqueles princípios, devem aproximar-se da natureza para com ela aprender; mas não à maneira de um aluno que concorda com tudo que o mestre diz, mas como um juiz togado que obriga as testemunhas a responder às perguntas que ele próprio dirige. Portanto, até a ciência da física deve inteiramente a benéfica revolução do seu caráter à ideia feliz de que devemos procurar na natureza (e não inventar ficções) todas as razões que dela devamos aprender que não poderiam ser sabidas por si mesmas, e que isto devemos fazer de acordo com o que a nossa própria razão colocou na natureza. Só assim encontrou o estudo da natureza o método seguro de uma ciência, depois de ter passado séculos e séculos bracejando nas trevas.


A metafísica, ciência da razão completamente isolada e especulativa, que declina de todo ensinamento da experiência e se apoia em meros conceitos (não em sua aplicação à intuição, como a matemática) e na qual a razão deve ser aluna de si própria, não teve até hoje a sorte de penetrar no caminho seguro da ciência, embora seja mais antiga que todas as outras ciências, e possa subsistir, ainda quando as outras pereçam no abismo de uma barbárie que tudo destrua. Na metafísica a razão, mesmo quando tenta compreender a priori (como pretende) as leis confirmadas pela mais comum das experiências, chega constantemente a um ponto morto e mais de uma vez somos obrigados a retroceder, porque nossos passos não nos levam para onde queremos ir; e no que se refere à unanimidade entre os que se dedicam à mesma tarefa, existe pouquíssima na metafísica, que acabou por se transformar a bem dizer, em uma arena especialmente destinada àqueles que desejam exercitar-se em pelejas bufas, e na qual nenhum combatente pôde ainda adquirir menor faixa de terra à qual possa chamar de sua permanentemente. Não podemos negar, portanto, que o método da metafísica tem consistido apenas em tentear e, o que é pior, em tentear entre simples conceitos.


Qual poderá ser então a causa de não termos descoberto até agora qualquer seguro método para a ciência? Será impossível? Então por que terá a natureza inspirado nossa razão nesse sentido, como se fosse sua mais importante preocupação? Ainda mais, quão pequena é a justificativa de nos confiarmos à razão; esta nossa razão que, em um dos assuntos mais importantes dos que desejamos saber, não só nos abandona como nos acena com esperanças vãs, para acabar traindo-nos! Ou, se até agora falhamos no encontrar o caminho direito, que indicações temos que nos deem esperança de, renovando nossas pesquisas, conseguir mais êxito do que nossos predecessores?


Os exemplos da matemática e da ciência natural que chegaram a ser o que são graças a uma revolução, parecem-me suficientes para nos induzir a considerar qual terá sido o elemento essencial da revolução intelectual que lhes foi tão benéfica e a fazer, pelo menos, a experiência permitida pela analogia entre elas existentes, como ciências da razão, e a metafísica. Até hoje temos suposto que todo nosso conhecimento deve estar em harmonia com os objetos”: mas, nessa suposição, todas as tentativas de estabelecer aprioristicamente qualquer coisa a seu respeito, por meio de conceitos, e assim alargar nosso conhecimento, têm falhado redondamente. Será preciso, portanto, fazer a experiência para determinar se não teríamos melhor resultado com os problemas da metafísica se supuséssemos que os objetos devem conformar-se à nossa maneira de conhecê-los, porque assim poderiam satisfazer a possibilidade de um conhecimento apriorístico desses objetos, que é, exatamente, estabelecer algo a seu respeito, antes que nos sejam dados. Temos aqui o mesmo caso do primeiro pensamento de Copérnico que, não podendo dar com a explicação dos movimentos dos corpos celestes, enquanto supusesse que todas as estrelas giravam em torno do espectador, tentou, já que de outra forma nada conseguia, supor o caso do espectador girar em torno das estrelas imóveis. 


Experiência similar poderia ser tentada em metafísica, no que se refere à intuição dos objetos. Se a intuição tivesse de regular-se pela constituição dos objetos, não vejo como seria possível conhecer alguma coisa a priori; mas se o objeto (como um objeto dos sentidos se conformar à constituição da nossa faculdade de intuição, posso muito bem conceber tal possibilidade. Todavia, como não posso ficar só com estas intuições, que devem se transformar em conhecimento, mas devo considerá-las representações de alguma coisa que é seu objeto e devo por elas determinar esse objeto, toca-me admitir ou que os conceitos, por meio dos quais realizo essa determinação, se relacionam com o objeto, tornando dessa forma a cair na mesma perplexidade de como saber a priori algo a seu respeito; ou que os objetos, ou o que é o mesmo, a experiência em que só eles são conhecidos (como objetos dados), devem relacionar-se àqueles conceitos. No último caso, a solução toma-se mais fácil, porque a experiência, como uma espécie de conhecimento, exige entendimento e neste caso devo, antes mesmo que os objetos me sejam dados, pressupor as regras do entendimento como existentes dentro de mim a priori, já que tais regras são expressas em conceitos a priori, com as quais todos os objetos da experiência devem necessariamente se relacionar, e com as quais devem concordar. No que a objetos toca, pois só são concebidos pela razão, e concebidos como necessários, não podendo nunca ser dados em experiência pelo menos da forma por que a razão os concebe, veremos que as tentativas de concebê-los (porque devemos admitir que sejam concebidos) fornecerão depois uma excelente prova do nosso novo método de pensar, de acordo com o qual não sabemos das coisas, a priori, nada que não tenha sido por nós mesmos nelas colocado{2}.


Este ensaio nos dá o que poderíamos desejar e promete à metafísica, na sua primeira parte, que trata dos conceitos a priori cujos objetos correspondentes podem ser dados em uma experiência, o método seguro de uma ciência. Porque, alterando desta forma nosso ponto de vista, é possível explicar um conhecimento a priori, e, o que é mais, as leis que a priori fundamentam a natureza, como a soma total dos objetos da experiência, podem ser reveladas com provas satisfatórias, coisa que não seria possível com o procedimento até agora adotado. Mas desta dedução da nossa faculdade de conhecer a priori, como nos é dada na primeira parte da metafísica, decorre resultado estranho e aparentemente prejudicial aos objetos da metafísica. Mas temos aqui exatamente o ensaio que, desse-a impossibilidade de ultrapassar as fronteiras da experiência possível, que é precisamente o propósito essencial da ciência metafísica. Mas temos aqui exatamente o ensaio que, desaprovando o oposto, estabelece a verdade do nosso primeiro cálculo do conhecimento da razão a priori, a saber, que só pode se referir a fenômenos, deixando a coisa em si desconhecida, por mais que seja real. Porque o que nos leva necessariamente a ultrapassar os limites da experiência e de todos os fenômenos é o incondicionado (Unbedingte) que a razão pede em todas as coisas, por si mesmas, por necessidade e de direito, de modo que a série de condições se complete desta forma. Se então virmos que, na suposição de nossa experiência se relacionar aos objetos como coisas em si mesmas, é impossível conceber o incondicionado sem contradição, enquanto que, supondo que a nossa representação das coisas, tais como nos são dadas, não as relaciona como coisas em si mesmas mas, pelo contrário, como coisas dos objetos que se submetem à nossa maneira de representação, a contradição desaparece, e que portanto o incondicionado não deve ser procurado nas coisas como nós as conhecemos (como elas nos são dadas) mas apenas como não as conhecemos, (como coisas por si mesmas), percebemos claramente que o que a princípio supúnhamos apenas como tentativa é plenamente confirmado{3}. Mas, depois de vermos assim negado à razão especulativa todo progresso no campo do supersensível, podemos verificar se no conhecimento prático da razão não será possível encontrar dados que nos auxiliem a determinar o conceito transcendente do incondicionado que a razão nos exige, a fim de, assim, de acordo com o desejo da metafísica, ultrapassar os limites de toda experiência possível por intermédio do nosso conhecimento a priori coisa que só está ao nosso alcance quando temos propósitos práticos. Neste caso a razão especulativa pelo menos ganhou para nós o espaço para essa dilatação do conhecimento, embora o tenha deixado vazio; desta maneira não só temos liberdade de enchê-lo como, realmente, temos a obrigação de o fazer, com os dados práticos da razão{4}.
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